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CAPÍTCLO I - Da denominação, duração, fin.s, natureza e sede

Artigo I". A ASSOCIAÇÃO LAR DE MENORES ALARME lambem designada peia sigla

INSTITUTO ALAME. dá continuidade em ílnaiidade e patrimônio ao CONSÓRCIO

INTERMIMCIPAL DA ALTA ARAR.AQUARENSE PARA ASSISTÊNCIA AOS

MENORES, consiituido em 13 de junho de 1953, como Entidade Civil sem lin.s econômicos

de direito privado, com autonomia administrativa e financeira, regendo-se pelo presente

Estatuto e pela legislação que lhe for aplicável. Terá duração por tempo indeterminado,

conforme atualização do CNPJ em 25/04/1970.

Artigo 2". A sede administrativa própria da .ASSOCIAÇÃO lv\R DE MENORES

ALARME se localiza á Avenida Anisio Haddad, n® 6.580. Jardim Aclimação, no municipio

de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, CEP 15091-380 H regularmente inscrita no

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ: 60.tX)2.136/0001-62, sendo Mantenedora das

Mantidas: I - C ENTRO DE PRESERVAÇÃO PATRIMONIAL CÂNDIDO BRASIL

ESTREIA, com sede à Avenida Anisio Haddad. n" 6.580, sala 02, Jardim Aclimação,

municipio de São José do Rio Preto, CEP 15091-380 e inscnta no CNPJ: 22.67S.647.'OOOI-

00; U - CENTRO EDUCACIONAL IIEUALNE MIMA. com sede à Avenida Anísio

Haddad, n® 6,580, sala 01, Jardim Aclimação, municipio dc São José do Rio Preto, CEP

15091-3X0 e inscrita no CNPJ; 22.754.053/000!-30; 11! - CENTRO DE EOMENTO A

CULTURA, LAZER E AS ARTES POR UM AMANHÃ FELIZ. com sede à Avenida

Anisio Haddad, n® 6.580, sala 04, Jardim Aclimação, municipio de São José do Rio Preto,

CEP 15091-380 e inscrita no CNPJ: 22.937.323/0ÍKJM9, IV - CENTRO ESPORTIVO

SONHAR E VENCER, com sede à Avenida Anisio Haddad, n® 6.580, sala 03, Jardim

Aclimação, municipio de São José do Rio Preto. CEP 15091-380 e inscrita no CNPJ:

23.024.568/0001-48

Artigo 3". O prazo de duração da ASSOCIAÇÃO LAR DE MENORES ALARME é

indetemiinado. I'\
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Artigo 4". A ASS(X"IAÇ.40 Lí\R DE MENORES AIARME lem por finalidade oferecer

gratuitamente o Ser\iço de Convivência e Koiialecimenlo de Vínculos, promover açõcs

sociocducaíiv as junto à criança c adolescentes e seus íamiliare.s, que oportunizcm a formação

para o exercício da cidadania, desenvolvimento do protagonistno e da autonomia, a

convivência familiar e comunitária a partir de interesses, demandas e potencialidades e à

preservação de três valores humanos básicos; sobrevivência, convivência e transcendência,

para o que poderá:

I - Complementar as açdes com a família na proteção e desenvolvimento de crianças e

adolescentes e no fortalecimento dos vínculos familiares e sociais;

II - Assegurar espaços de referência para o convívio grupai, comunitário, social e

desenvolvimento de relações de afcíiv idade, solidariedade e respeito mútuo;

III - fossibiliiar a ampliação do universo informacionaC das crianças e adolescentes, bem

como estimular o desenvolvimento de potencialidades, habilidades, talentos e propiciar sua

formação cidadã através das oficinas;

IV - Estimular a participação na vida pública do território e desenvolver competcncia.s para a

compreensão critica da realidade social e do mundo contemporâneo;

V - Contribuir para a inserção, reinserçâo e permanência do jovem no sistema educacional,

VI - Propiciar autonomia para os jovens e contribuir para a inserção deles no mercado de

trabalho;

Vil - Possibilitar o reconhecimento do trabalho e da educação como direito de cidadania e

desenvolver conhecimentos sobre o mundo do trabalho c competências especificas básicas

(adolescentes);

VIII - Desenvolver atividade cultural

Parágrafo !" - As Crianças e Adolescentes necessitados entende-se todo aquele com idade

menor de 18 (dezoito) anos, a quem falte alguma das condições mínimas indispensáveis a sua

subsistência, moradia, vestuário, segurança fcsica e morai, instrução e formação

educativa suficiente para bem encaminhá-los para a vida adulta normal.

Parágrafo 2" - A atuação da entidade se ajustará cm tudo que seja viável, a orientação e aos

programas assistenciais governamentais e pnvados, podendo convencionar a prestação de

ser\'iços e atividades de qualquer outro setor, tais como: cultura, esporte, lazer, turismo e meio

ambiente ou ser\ iço que cuide da promoção ou da assistência social. '

.f JLf
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Parágrafo 3" - H facultada a entidade, para percepção de auxílios financeiros ou de outra

natureza e sua aplicação, tirmar coiivéntos e outros instrumentos jurídicos, por deliberação do

Conselho dc Administração.

Artigo 5". A fim de cumprir as suas finalidades, a .AS.StK IACÃO LAR DE MENORES

ALARME, poderá tlnnar convênios, contratos, termos de parceria, termos de ctxiperaçâo e

articuiar-se dc forma conveniente, com órgãos ou entidades públicas c privadas, assim corno,

com cmpre.sas e instituições nacionais e estrangeiras

Artigo 6". A .\.SSfK'iA(,'ÃO I.AR DE MENORES AL.VRME» para sua identificação,

poderá adotar logomarca. .ser denominada simplesníemc INSTiTlTO ALARME ou outra

denominação, a titulo de Nome l-antasía. mediante aprovação do Conselho de Administração,

conforme disposto no Artigo 54 do inciso Vil!, deste Estatuto.

Artigo 7". O INSini ro .AIARME poderá desenvolver atividades em todo território

nacional em forma de filial, mantidas e licenciada "ívíciai keo. ova p jurIpu /.'

nM 6 , 76 5í ARÍTliLO II - Do quadro de associados
!>Aü JOS^ 00 mo pfti Tn - s,.

Artigo 8". Ü quadro dc Associados do INS ! n i: iO ALAR.ME, ê constituído da seguinte

classificação:

I - .Associado Mantenedor;

II - Associado Efetivo:

fll - Associado Contribuinte;

IV - Associado Voluntáno;

V - Associado Profissional;

VI - .Associado Benemérito;

VII - .Associado Honorário.

VHI - AssiKiado Patrocinador
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Artigo 9". 1- Associado Mantenedor, pessoa lisica e jurídica que assumir compromis.so de

manlcr» INSTU T TO ALAR.VIE, c que venha a pagar anuidades.

.Artigo 10. É Associado Eletivo, pessoa fisíca. que tenha participado das atividades do
l\Sri'ITT<> AEAR.ME, por prazo não inferior a três (03) anos consecutivos, sem faltas ou

sanções administrativas, o qual scrã convidado a compor a categoria, a convite do Conselho

de Administniçào e que venha a pagar anuidades.

Artigo 11. F. Associado Contribuinte, pessoa física, que venha a solicitai a sua adesão após

assembléia de constituição e que \ enita a pa^t anuidades.

Parágrafo único; A categoria de Associado Contnbuinte poderá ler subcategorias. conforme

atividades a serem desenvolvidas, que deverão ser regulamentadas no regimento imemo

especifico.

Artigo 12. K As.sociado Voluntário, pessoa fisica que venha a compor os serviços voluntários

do INSTITUTO Al.ARME, no desenvolvimento de suas atividades, estando i.sento de

pagamentos das anuidades.

Artigo 13. É Associado Profissional todos os profissionai.s (wnicipantes do proieto, programa
ou que venha a prestar serviços sociais ao INSTITITO ALARME, estando isento de

pagamentos das anuidades.

Artigo 14. É .AssLKiado Benemérito, pessoa ttsica que tenha prestado serviços relevantes ao

INSIITETO ALARME, que seja por atividade voluntária, quer seta por doações e

contribuições, cuja iilulação é concedida em assembléia gera! e estando isento de pagamento

dc anuidades.

-Artigo 15. É Associado Monorário, pessoí» fsica que venha a receber a titulação em
assembléia geral o não pagam anuidades.

OFiCíAJ. RJG. Civil P, l;,iíílt,>ICA!
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Artigo 16. É Associado Patrocinador, pessoa jurídica que patrocina as atividades do

INSIITI ro ALARME, de forma constante ou periódica, que venha a pagar anuidades ou

Artigo 17. Uma pessoa pode participar de mais de uma categoria de Associado.

CAPÍTl'LO 111 - Da admissão, suspensão, exclusão e demissão do associado

.Artigo 18. Para admissão do associado, o mesmo deverá preencher uma íldia cadastral, a

quaJ será analisada pelo conselho de administração, e uma vez aprovado será informado seu

número de matricula e a categoria a que pertence.

Artigo 19. O convite para efetivar o associado contribuinte, será em forma de avaiiavâo,

sendo encaminhado pelo Conselho de administração e homologado pela assembléia geral, ao

ler cumprido o prazo de três (03) anos de associado, conforme o artigo 10 do presente

estatuto.

Artigo 20. A expedição da categoria de associado benemérito e honorário será decidida em

assembléia gerai, sendo apresentado por um a.ssociadü.

Artigo 21. Quando um associado infringir o presente estatuto ou venha a exercer atividades

que comprometa a ética, moral ou aspecto financeiro do INSTITITO ALARME, será

passível de sanções da seguinte forma:

1 - Advertência por escrito;

li - Suspensão dos seus direitos por tempo determinado,

111 - Exclusão do quadro de associado.

Artigo 22. A advertência por escrito será elaborada pelo conselho de administração, com

aviso de recebimento, informando o rnmívo.

RÇ- 4 6 , 7 6 5 A
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Artigo 23. Ocorrendo a repetição do fato, o associado sera suspeaso dos seus direitos, por um
prazo nâo superior a cento e cinqüenta (150) dias corndos, pelo conselho de adminístraçíio,
com exposição de motivos.

Artigo 24. Perdurando o falo. ou que venha acarretar em mais transtornos, no prazo de doze
(12} meses corridos, o associado será conduzido pelo conselho de administração a pautar
junto à assembléia geral extraordinária, sugerindo a sua exclusão

Artigo 25. Todo associado ent^minhudo para exclusão será encaminhado para comissão dc
análise para fornecer parecer.

Artigo 26.0 associado excluído poderá retornar ao quadro de associado, apos cinco (05) anos

de afastamento, obedecendo às recomendações determinadas no estatuto e regimento interno,
vigente no período.

Artigo 27. Para demissão esfxmtànea do associado, basta o mesmo encaminhar a solicitação
do seu afastamento temporário ou definitivo, através de uma correspondência, dirigida à
secretaria executiva do INSTlTl'TO ALARME,

.Artigo 28. O associado que venha a solicitar sua demi.ssüo cspománca, poderá retomar ao

quadro de asstwiado a qualquer momento, exceto quando houver uma precedência

administrativa, quando do seu afastamento.

Artigo 29. Quando ocorrer falta grave, por parte do associado, que venha a comprometer o
INSTI111 IO ALARME, o conselho dc administração, poderá excluí-lo, sem a necessidade

de advertência ou suspensão.

Artigo 30. Quando do encaminhamento do associado para sua exclusão, o mesmo terá direito

a defesa na assembléia "f-CiAl Rtü. civu P, ,JUKtnir7n

^  4 6 ̂  ] 6 5
CAPITliLO IV - Dos direitos c devores do associado

'■V. -louiía

Wx 7
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.Artigo 31. Sào direitos do associado

I - Freqüentara sede do INSTITUTO ALARME.

It - I jsulruir os serviços oferecidos pelo INSTITUTO A1..ARME.

III - Farticipar das assembléias;

IV - Aos associados efetivos c mantenedores de se candidatar a cargos eletivos junto ao

conselho dc administração e fiscal,

V - Ao associado patrocinador poderá pleitear a cargo do conselho fiscal.

.Artigo 32. Sào deveres do associado:

I - Acatar as decisões da assembléia:

II - Atender os objetivos e finalidades do INSTITUTO AL.ARME;

III - Zelar pelo nome do INS i n i l O ALARME;

IV - Participar das atividades do INSTITllTO ALARME,

Artigo 33. Os a.ssociados mantenedores e efetivos poderáo pleitear a cargos eletivos, desde

que e.stejam em pleno g020 dos seus direitos.

Artigo 34. Os as,st)ciado.s poderio formar grupos de trabalho independente da estrutura

administrativa, para desenvolver atividades como:

I - Scrviços de voluntariado:

II - Realização de eventos dc confraternização;

III - Grupos de estudos e pestjuisas:

IV - Participar de departamentos.

Parágrafo únicu: Para reuli/açâo das atividades, basta comunicar à secretaria executiva do

INSl IIT TO ALARME, indicando um associado resjwnsável pelas atividades.

CAPÍTl LO V - Da estrutura administrativa

Artigo 35. O INSTITUTO ALARME, è composto dos seguintes órgSos para sua

administração: „

I - Assembléias:

n^- 4 6 , 7 6 5 I
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II - Conselho de administração;

III - Conselho fiscal;

IV - Conselho dos profissionais;

- Conselho dos pais ou responsáveis;

\'l - Conselho comunitáno;

VII - Conselho Complementar;

VIU - Secretaria executiva.

.\rtigo 36. A assembléia poderá «ít ordinária ou extraordinária, sendo órgão supremo de

decisão.

.\rtigo 37. O conselho de administração é composto no minímo de quatro (04) membros,

eleitos entre os associados efetivos e mantenedores, com mandato de três (03) anos.

Artigo 38. O conselho fiscal c composto no mínimo de dois (02) membros, eleitos entre os

associados cíctivris c mantenedores, com mandato de três (03) anos

.\rtigo 39. C conselho dos profissionais é constituído por profissionais lotados junto ao

INSrm IO AI^\RMt

Artigo 40. Ü conselho dos pais ou respünsávei.s. são constituídos pelos pais ou responsáveis,

dos alunos cadastrados regularmente no INSTITITO AI..-VRME.

Artigo 41. O conselho comunitário é constituído pelos representantes das comunidades do

município de São José do Rio Preto ou nos municípios de atuação.

.Artigo 42. A secretaria executiva e contratada e remunerada, podendo ser associado ou não,

sendo orgào de execução e acom|mnhaniento

CAPÍ rrLO VI - Das Assembléias
OfICfAt. «FO ClVJl P, ZUKlOtCAj
R<í8«í.t»dUn. « Mv»

ne 4 6 7 6 5
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Artigo 43, A assembléia geral ordinária ocorrerá sempre na segunda quinzena do mês de
março de cada ano. fõnciAi av,i p.

e Viiricf.Jiraít.í

Artigo 44. Compete á assembléia geral ordinária:

I - Eleger membros do conselho de administração e fiscal;

II - Aprovar pianos de trabalho;

lli - Aprovar balanços e cantas.

ne 4 6 7 6 5

Artigo 45. A assembléia geral extraordinária poderá se reunir quantas vezes for necessário,
sempre que o assunto for de interesse do INSTITUTO ALARME

Artigo 46. Compete a assembléia geral extraordinária:

I - Discutir assuntos referentes a bens e ̂ trimôníos;

II - Alterar ou retbrniar o presente estatuto;

III - Dissolução do INSTITl I O Ai ARME;

IV - Exclusão de associado;

V - Exclusão dos membros dos conselhos;

VT - Demais assuntos de relevância.

Artigo 47. A convocação das assembléias poderá ser realizada da seguinte forma:
I - Por fixação de edital no quadro de av iso da secretaria da sede com antecedência mitiima de
quinze (15) dias corridos;

II - Ou por meio de circular entre os associados com antecedência mínima de dez (10) dias
corridos;

UI - Ou por publicação na imprensa local, com antecedência mínima de três (03) dias
corridos

Artigo 48. As deliberações das assembléias gerais poderão ser da seguinte forma:
I - Na primeira convocação com no mínimo da metade dos associados em pleno gozo dos
seus direitos;

II - A segunda convocação meia hora depois, com qualquer número de associados.

^  10
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Parágrafo único: A deliberação da pauta de uma assembléia será em forma de votação, com

decisão de dois terços (2 3) dos presentes cm pleno gozo dos seus direitos. ^
OKJCIAL REG CIVIL P

Artigo 49.0 edital de convocação das assembléias deverá conter;

i - Data da assembléia;

U - Horário da assembléia;

III - Local com endereço completo;

IV' - Pauta da assembléia.

. JURiDira
Dfsiiaif/jA- c M.cioMoiado

nt' 4 6 7 6 5

sr,f\\i'4 :tit- dpotu
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Artigo 50. As assembléias gerais poderão ser convwadas pelo.

I - Conselho de administração;

li - Conselho fiscal;

111 - Conselho dos prori.ssionais;

rv - Conselho dos pais ou responsáv eis,

V - Conselho comunitário;

VI - Por um quinto (1. 5) dos associados em pleno gozo dos seus direitos.

Artigo 51. Quando da votação de uma pauta em assembléia, todos os associados em pleno

gozo dos seus direitos, poderão participar.

Parágrafo único: Para votação das matérias em assembléia geral, será regulamentada em

regimento interno.

CAPÍTl LO VII - Do Conselho de Administração

Artigo 52. O Conselho de Administração e composto dos seguintes cargos;

I - Presidente;

II - Tesoureiro;

III - Secretário;

IV - Suplente.

Parágrafo 1® - Farão parte do Conselho de Admini.sfmção 4>s Presidentes das Entidades

mantidas pelo INSTITITO ALARMK, ou das que vierem a ser incluídas na c^dição de

f JLf
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mantidas, descritas no Artigo 2"' deste t-statuio, desde que regularmente eleitos, em exercicio

do cargo c em pleno gozo de suas prerrogativas associativas.

Parágrafo 2" - Caberá ao Conselho de Administração regulamentar esse dispositivo quanto a

forma dc participação, competências e atribuições, objetivando maior participação nas

decisões estratégicas da Mantenedora.

Artigo 53. Os membros do Conselho de Administração são eleitos entre os associados

efetivos c mamcnodorc.s, com pleno gozo dos seus direitos, com mandato dc três (03) anos.

com direito á reeleição, omciai mo civa p. jus-dt
ri-.í) -HíitiKW

n« 4 6. 7 6 5
Artigo 54. Compete ao Conselho de Administração:

f yitjrrifi ímstB nctiB üocunwej

I - Represenlar o INSTITUTO ALARME nos seus atos; " "'■ '
II - Convocar reuniões e assembléias,

IJI - Contratar e demitir funcionários;

IV - Montar planos dc trabalho;

V - Autorizar a constituição, consorciamenio e extinção de departamento,

VI - Constituir comissões;

Vü - Administrar o INSTITliTO ALARME;

VIII - C) Conselho de Administração f^xlerá tomar decisões relacionadas a assuntos de

re)c\ância administrativas.

Artigo 55. Compele ao Presidente do Coaselho de Administração:

I - Represenlar o INS TITLTO /VLARME:

U - Presidir reuniõe.s e assembléias:

ill - Assinar documentos, recebimentos e pagamentos em conjunto com o tesoureiro;

IV - Administrar o INSTH LTO AIARME, em conjunto com a secretaria executiva,

V - Definir planos de trabalho, em conjunto com o conselho de administração e demais

conselhos;

VI - Responder judiciai eextrajudiciaimente pela gestão;

VII - Conjuntamente com o I csoureiro, abrir e manter contas bancárias, assinar cheques e

documentos contábeis, movimentar contas correntes, inclusive através de meios eletrônicos.

'í!? ▼ tp ^
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Artigo 56. Compele ao Tesoureiro do conselho de Adminisiraçào;

1 - Cruani/ar a contabilidade.

'Hic dl RtG. ClVll P. IUW?r>i
»,'ii fi- í.Im iu'; in.j

Fl'-' 4 6 7 8 5

—üííLíJíistuo HIU PfllTO - s..II - Assinar em conjunto com o Presidente as liberações de pagamentos: ~

ill - Montar balanço anual c os balancetes;

!\' - Proceder ao recebimento e jiauamentos;

V - Conjuntamente cora o Presidente, abrir c manter contas bancánas. assinar cheques e

documentos contábeis, movimentar contas corremcs. inclusive através de meios eletrônicos.

VT - .Substituir o Presidente nas suas faltas e impedimentos.

.Artigo 57. CtHnpeie ao Secretário do Conselho de Administração:

I - Secretariar reuniões e assembléias;

II - Arquivar documentos e correspondências,

III - Manter sobre sua guarda os livros do INSTIl tTO AI..ARMK:

iV - Sul>sliluir o l esoureiro nas suas faltas ou im^vdimcnto.

.\rtigo 58. Complete ao Suplente do Conselho dc Administração substituir o Secretário nas

suas faltas c impedimentos

CAPÍ ri IX) \'HI - Do Conselho Ciscai

Artigo 59. O Conselho Fiscal é composto no mimmo de dois (02) membros, eleitos entre os

a.ssociados efetivos, mantenedores e patrocinadores com mandato de três (03) anos, com

direito á reeleição, sendo conqxisto de:

I - Titular;

II - Suplente.

Artigo 60. Compete ao Conselho Fiscal:

I - Convocar reuniões c as.scmbleias;

II - Manifestar M>bre alienação c venda de bens e patrimônios:

III - Constituir comissões.

m '3
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IV - Manifestar sobre conduta dos associados,

V - Manifestar sobre planos de traKilho:

VI - Acompanhar as atividades dos departamentos;

VII - Aprovar balanço

OFICAl REG Civil P JUPkj/v •.!

nM 6 - 7 6 5

roHcin*! «ui}uei9 9iiOSU rsitd oocumeniu!
SÃO JQSg 00 ftio PfttTO . s..

Artigo 61. Ao titular do Conselho fiscal compele:

I - Presidir reuniões e assembléias;

U - Assinar documentos relativos aos parcceres do conselho fiscal:

III - Representar o conselho fiscaJ perante o conselho de administração:

IV - Votar nas maicrias de apreciação.

Artigo 62. Ao Suplente do Conselho Fiscal compete:

I - Secretariar as reuniões e assembléias:

II - Manter sobre sua guarda os livros e documentos relativos ao conselho fiscal;

ni - Votar nas matérias de apreciação.

Artigo 63. O Conselho Fiscal poderá contratar serviços de terceiros para realizar auditorias e

asscssorias para fornecer relatórios de avaliação e parecer dos programas, projetos e atos

administrativos.

CAPÍTliLO L\ - Do C onselho dos Profissionais

Artigo 64. O Conselho dos Profissionais é constituído pelos F^ofissíonais lotados no

l!\SliriilO ALARME, sendo composto de três (03) membros eleitos entre os

profissionais, com mandato de um (01) ano, com direito ã reeleição com seguintes cargos:

I - Um coordenador:

II - Dois adjuntos.

Artigo 65. Compete ao Conselho dos Profissionais:

14
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I - Propor íbnnas de trabalho;

II - Üpjrtar sobre investimentos,

III - Convocar reuniões e assembléias.

lOflClAl R£G. CiVIl P. JUfiUDICA
i< 0'':<lhH/xoc •i Mitinfiwr.aiJi}

ns M •. 7 6 5

1ioiJo<nK> lAitiuiu acnsla ̂ sio ooeimetito
SÁÚ ,'OSÉ 00 B»0 PftETO - s.-

Artigo 66. Compete ao coordenador do conselho dos profissionais:

I - Organizar calendário de reuniões.

II - Convocar c presidir reuniões e assembléias;

ill - Coordenar as atividades do conselho.

Artigo 67. Compele aos adjuntos do conselho dos profissionais:

I - Secretariar os trabalhos do conselho;

II - Sub.stiiuir o coordenador nas suas faltas e impedimentos;

III • Manter atas e díKumentos.

.Artigo 68. Os membros do conselho dos profissionais poderão participar das reuniões do

conselho de administravão e do conselho fiscal do INSTITUTO ALARME.

CAPITl'I.O X - Do Conselho dos Fais ou Responsáveis

Artigo 69. U Conselho dos Pais ou Responsáveis é constituído de pais ou responsáveis pelos

alunos reguiarmenle matriculados no INSTri LTO ALARME, composto por três (03)

membros eleitos entre os associados contribuintes ou voluntários, com mandato de um (O!)

ano, com direito à reeleição por igual periodo, com seguintes cargos:

I - Um coordenador;

II - Dois adjuntos.

Artigo 70. Compete ao Conselho dos Pais ou Responsáveis:

I - Contribuir na melhoria do processo;

II - Apresentar eventuais problemas,

in - Realizar trabalho em conjunto com conselho dos profissionais;

IV - Auxiliar na diretriz administrativa do INSU IT TO ALARME;
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V - Convocar reuniões e assembléias;

VI - Ocllnir codigo de ética

RIO CVIl P. JU9tt)lcVn
IlíiUi?-^ - ti;, rNjitiílirííln P M.í ,(

ne 4 6. 1 6 5 I
Ctíiiv9l3 4oç«mttiící

SAO HfSi üü qio ^ k. |

Artigo 7í. Compete ao coordenador do conselho dos pais ou responsáveis:

I - ConvíKTur e presidir reuniões e assembléias;

II - Propor lemas e formas de trabalho,

III - Coordenar as atividades do conselho dos {»is ou responsáveis;

IV - Constituir grup<i> de trabalho.

Artigo 72. Compele aos adjuntos do conselho dos pais ou responsáveis:

I - Secretariar os trabalhos do conselho;

II - Substituiro coordenador nas faltas e impedimentos;

III - Manter sobre sua guarda os livros e documentos.

Artigo 73. Os membros do conselho dos pais ou responsáveis poderão participar das reuniões

do conselho de administração, fiscal, comunitário c dos profissionais.

CAPÍTl LO XI - Do Conselho Comunitário

Artigo 74. O Conselho Comunitário è composto pelos representantes de entidades do terceiro

setor do municipio de São José do Rio Preto, legalmente constituídas e em atividade

comprovada.

Artigo 75. Entre os representantes, deverão ser eleitos três (3) membros, com seguintes

funções:

I - Presidente;

II - Secretário;

III - Suplente.

Artigo 76. Compete ao Conselho Comunitário;

16



inst i tuto

alarme

[17Ü 32Z6'4100; setretdfia.coriseihogimstJtutoaUirma.org.br

Avenida Anisio Haddad. 6580. Jardim Adima^So, 53o io$é do Rio Preto/SP - C£P 15091-380

Razío SocJal; AssooaçSo Ur de Mercres - ALARME | CNPJ 60.aa2.136Al001-€Z

I - Estabelecer íbmias de trabalho em parceria. m

H - Implantar programas e projetos: |n~ 4 8 7 6 5
III - Apresentar sugestões dcirabalho;r  o ,. 'T.lur-pis aliÇuffti KMitU rii*(t (JWiíTWilft

I  >;-.r; inst 00 bjo FHt»o - s..
IV - Avaliar programas e projetos de interesse para comunidade que representa.

Artigo 77. C.)s membros eleitos do conselho comunitário tem o mandato de três (3) anos, com

direito a reeleição.

Artigo 78, Os representantes do conselho comunitário poderão participar das reuniões do

conselho de administração, pais ou responsáveis e profissionais

•Artigo 79. Compete ao Presidente do Coitselho Comunitário:

I - C^onvocar e presidir reuniões c assembléias,

II - Analisar solicitações dos projetos:

III - Acompanhar projetos c programas.

Artigo 80. Compete ao Secretário do conselho coniumtãno;

I - Secretariar as reuniões e assembieia,s;

II - Arquivar e encaminhar documentos;

III - Substituir o Presidente nas suas faltas e impedimentos.

Artigo 81. Compele ao Suplente substituir o Secretário nas suas faltas c impedimentos.

Artigo 82. A constituição do conselho comunitário ê facultativa para ftmcionamento do

INSTITl TO AlARME.

C^APÍTliLO XII - Do Conselho Complementar

Artigo 83. O Conselho Complementar c composto por cinco (5) membros representantes

indicados por Organizações não governamentais. Associações de classe c congêneres

respeitada a legislação vigente. a

17
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.Artigo 84. C'oin|x;{e ao Conselho Complementar

I - Sugerir formas de parcerias;

II - Contribuir com programas e projetos;

III - Manífeslar-se quando solicitado pelo Conselho de Administração,

4 6 . , 7 6 5

*(.gui,;a ,5!)f,5fa reslr tlMiWnjntO
>Afi jor-E oQ mo pftFTn - s,.

Artigo 85. Os representantes do Conselho Complementar poderão participar das reuniões do

Conselho de Administração quando solicitados.

Parágrafo único: l-ste Conselho tem caráter Facultativo.

CAPÍTI LO XIII - Da Sccrefaria FZxecutiva

Artigo 86. A estrutura admimstraliva da secretaria executiva será dimensionada conforme o

volume dc atividades a ser administrada, ptidendo variar em função do número dc programas,
projetos e departamentos do IXSTITIiTO .ALARME.

Artigo 87. A secretaria executiva será contratada e remunerada.

Parágrafo único: Caso a função seja e.xercída por um assixiíadu, o mesmo íica com seus

direitos de associado suspenso, enquanto estiver ocupando o cargo, portanto, não podendo

votar ou ser votado (wa cargos eletivos, sendo o mesmo regulamentado no regimento interno.

Artigo 88. Compete à secretaria executiva;

f - Administrar o I.NS"! 1 rL IO ALARME sob comando do conselho de administração;

11 - Cadastrar documentação e encaminhar para segmentos interessados;

ni - Organizar os planos de trabalho;

IV - Procurar meios de atualizar o INSTITUTO .ALARME.

V - Acompanhar as atividades dos departamentos

Artigo 89. A definição do organograma da secretaria executiva é um ato do conselho de

administração, sendo a matéria apreciada na assembléia subsequente.

CAPÍTn.O XIV - Do Processo Eletivo



inst i tuto

alarme

(17)3226^100 I s«:r»ana£onse)no@institutoa{»mie.org.br

Aiíenf<la Anísio HatJdad. 6580, Jardim Aclimação, 5io José do Rio Preto/SP-CEP 15091-380

Raiáo Social: Assixiação Lar de Menores - AIARME | CNPJ 60.002.136/C001-62

CflsSP^

Artigo 90. Os cargos eletivos para conselho de administração e liscal são exclusivos dos

associados efetivos e rnaniencdores, que estejam em pleno gozo dos seus direitos,

Artigo 91. C) associado patrocinador, que esteja em pleno gozo dos seus direitos, tíca

reservado o direito de compor ao cargo de conselho fiscal.

Artigo 92. A eleição ocorrerá em assembléia ordinária da seguinte forma;

I - Serão indicados dois membros entre os presentes para a condução da a^embleia de

eleição, que nào sejam candidatos.

II - Para cada chapa candidata, será destinado um período para apresentação da sua

plataforma de trabalho;

III - A votação será secreta, aberta para todos os associados de pleno gozo dos seus direitos;

IV - Os votos serão depositados em uma urna lacrada, exposta na mesa do Presídputüuij pt -
CIVH p. JURÍDICA

V - hncerrada a votação, serão realizados o escrutínio e a conlagem dos votos;

VI - Após a contagem, será proclamada a chapa ciciia 4 6 y 7 6 5
apwii i,e;i» «totumentr.■VAU 00 ft io PUC ro . s..

Artigo 93. As chapas candidatas deverão inscrever sua chapa completa, com seus respectivos
nomes e cargos, em duas vias, protocoladas junto à secretaria do INS TITiriO ALARME,
com antecedência mínima de três (03) dias corridos, antes da assembléia de eleição.

Artigo 94. Para impugnação da chapa, a mesma deverá ser realizada por escrito, ate dois (02)
dias corridos, aiws assembléia dc eleição, e deverá ser protocolado junto à secretaria do
INSTITUTO ALARME.

Artigo 95. A soiicilação da impugnação será realizada i^io Conselho Piscai ou Comissão
especialmente constituída para Ia! finalidade.

Artigo 96. (Acorrendo a impugnação de\ erá ser marcada uma nova data para a assembléia de
eleição no prazo máximo de cento e cinqüenta (150} dias corridos.

Artigo 97. Os membros da chapa eleita deverão apresentar até a data da pos^, cópias
simples, dos seguintes documentos: ^ \

ká"
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III - Comprovante de residência:

IV - Ultima declaração do imposto de renda ou comprovante de entrega pessoa física;

V - Tílulo de eleitor e comprovante de votação do ultimo pleito;

VI - Para homens o comprovante de quitação com scia iço militar obrigatório.

.Artigo 98. A posse da chapa eleita ocorrerá após quinze (15) dias corridos, à data da

assembléia de eleição

Artigo 99. Caso algum ütis membros da chapa eleita deixe de apresentar os documentos, até o

prazo previsto, a chapa eleita será cancelada, devendo ser realizada nova eleição.

Artigo 100. Ocorrendo impugnação ou cancelamento da chapa eleita, o mandato do grupo
gestor cm exercício será prorrogado automaticamente até a posse do novo grupo gestor.

Artigo 101. A eleição dos membros do conselho dos proílssíonais e dos pais ou responsáveis

será realizada no prazo máximo de dois (2) meses corridos ap()s a iwssc do conselho de

administração e fiscal, obedecendo aos mesmos procedimentos.

C VPÍ ri LO \\ - Da Receita e Patrimônio

Artigo 102. Constitui Receita do INS I I11' ro AL.\RMEi

I - Contribuições de pessoas físicas e jurídicas,

il - Doações e legados:

III - Usufruto que lhe forem conferidos;

IV - Receitas de comercialização de produtos;

V - Rendas em seu íávor constituído |x>r terceiros;

VI - Rendimentos de imóveis próprios ou de terceiros:

VII - Juros bancários e outras receitas financeiras:

MU - Captação de renúncias e incentivos fi scais.
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IX - Receitas sobre direitos autorais de produção de maienais pronK>cionais.
o"»

X - Resultado de comercialização de produtos de terceiros;

XI - Resultados de prestação dc scr\ iços: D

on

n

CAi »tc C!v:i P.
.-i.r, H- 1- - f-'ii iNlJiTíiisul

s 4 6 . 7 6 5

XII - Direitos autorais: I n artyucta lux»» < estí «htcwtiKniv!
SAU JOf;( DO ftlQ PflttQ . Si. I

XIII - Anuidades;

XIV - Resultado de bilheteria de eventos;

XV - Concursos;

XVI - Patrocínios,

XVII - Recursos estrangeiros:

XVIII - Resultado de concursos, bingos, leilões e sorteios:

XIX - Quotas de participação;

XX - Repasses;

X\I ~ 1 axa de administração ou de gcstào;

XXII - Contratos;

XXIll-Convênios;

XXÍ\' - Termos dc parceria;

XXV - Termos de cooperação;

XXVT - Conversão de multas ambientais e six:iais

Artigo 103. Todas as receitas serão destinadas à manutenção dos objetivos do INSTITI TO

ALARMF.

Artigo 104. Os fxitrímônios do INSTITT IO ALARME serào constituidos dc bens

ideniillcados em escritura pública, que vier a receber por doação, legados e aquisições, livres

e desembaraçadas de ônas

.Artigo 105. A contratação dc empréstimo financeiro que venha a contrair dc bancos ou

através de particulares, que venha agravar do ônus .sobre o patrimônio do INSTITl'TO

-AL-ARME. e dependerá da aprovação dos Conselhos fiscal e dc administração.

21
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Artigo 106. O INSi lTUTO ALARME poderá constituir um Fundo de Apoio Social, Fundo

Trabalhador, Fundo dc investimento, Fundo de Reserva e demais fundos, regulamentado

conforme legislação pertinente.

Capítulo XVI - Dos Livros

Artigo 107.0 LNSTITLTO ALARME manterá os seguintes livros;

! - Livro dc presença das assembléias e reuniões;

II - Livro de ata das assembléias e reuniões;

III - Livros fiscais e contábeis;

IV - Demais livros exigidos pela legislação.

ns 4 6 . , ? 6 5
{.•riisiuif. etiqueta saosta «ksciímsnta
./AH JtlSÍ 00 Bitj pHfTft - <■

Artigo 108. Os livros estarão sobre a guarda do secretário do conselho de administração do
LNSTITIjTO AI.ARMK, devendo ser vistado pelo Presidente do Conselho de Administração
e Fiscal.

Artigo 109. Os livros estarão na sede do INSTELliTO ALARME, sendo disponibilizado
para o público em geral

Artigo 110. Os imcressados poderão obter cópias dos livros, sem direito a sua retirada.

CAPÍTl:LO XVII - Das Disposições Gerais

Artigo 111. Os cargos dos con.selhos de administração, ííscal, profissionais, comunitário e
dos pais ou responsáveis, não são remunerados, seja a que título for pennanecendo
expressamente vedado por parte de seus membros o recebimento de qualquer lucro,
gratificação, bonificação ou vantagens, pelos cargos exercidos do INSTITl^ TO ALARME.

Artigo 112. Para a extinção do INS I M líTO ALARME, o processo consiste em:
I - Deverá ser convocada uma assembléia extraordinária especialmente para extinção, com
antecedência mínima dc trinta (30) dias corridos, pela imprensa Itical;
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III - Sendo resolvida a extinção, o patrimônio e os bens, .satisfeitos as obrigações, serão

destinados a uma instituição como determinado na Lci Federal pertinente vigente.

.Artigo 113. Dentro das atividades do INSTITUTO ALARME fica proibido qualquer tipo de

discnminaçào. seja por: raça. idade, sexo, etnia ou religião.

Artigo il4. Nas atividades do INSTiTLTO AL.ARME ficam expressamente proibidas as

manifcsüiçõcs do política partídaria.

Artigo 115, (.korrendo vaga em algum dos cargos dos conselhos, o conselho de

administração, fiscal, dos profissionais e dos pais ou responsáveis, o conselho de

administração poderá indicar um dos membros, para preenchimento do cargo até sua

homologação na assembléia subsequente.

Artigo 116. Os associados não respondem solidariamcntc nem subsidiariamenle pelas

obrigações da entidade.

Artigo 117.0 exercício financeiro c fiscal do INSTITUTO .ALARME, coincidira com o ano

civil

.Artigo 118. Os livros poderão ser confeccionados em follias soltas, numeradas e arquivadas.

.Artigo 119. Lm casos constatados problemas de conduta clica do associado ou mau uso do

nome da instituição, o conselho de administração poderá propor a formação de uma comissão

de sindicância, formado pelos a.ssociados, como mínimo de cinco (5) membros, para análise

da situação e íbmecer parcceres para deci.sáo administrativa.

Parágrafo único: A comissão terá o prazo de trinta (3U) dias corridos para apre.sentação dos

pareceres. apos a .sua constituição.

Artigo 120. Atendido o disposto na l.ei Federal n" 9.790/99 no art. 3". exige-se ainda, para

qualitlcarcm-sc como Organizações da Sociedade Civil dc Interesse Público, que^^ pessoas

f JLf
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jundicas interessadas sejam regidas por cstatulos cujas normas expressamenlc disponham

sobre:

I - A observância dos princípios da iegalidadc. impessoalidade, moralidade, publicidade,

economicidade e da enciència.

II - A adoçào de prãiicas do gestão administrativa, necessárias c suíicienles a coibir a

obtenção, de forma individual ou coleíi\a, de beneficios ou vantagens pessoais em

decorrência da participação no respectivo processo decisorio;

III - A constituição do conselho tíscal ou órgão equivalente, dotado de competência para

opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil, c sobre as operações

patrimoniais realizadas, emitindo parecercs para os organismos superiores da entidade:

IV - A previsão de que. em caso de di.sstvluçáo da entidade, o respectivo patrimônio liquido

será transterído a outra pessoa jurídica qualificada nos termos desta l ei, preferencialmente

que lenha o mesmo objeto siKial da extinta:

V • A previsão de que, na hipótese de a jx;ssoa jurídica jícrdef a qualificação instituída por

esta Lei, o respectivo acervo patrimonial disponivcl. adquirido com recursos públicos durante

o penodo em que perdurou aquela qualificação, será transferido a outra pessoa jurídica

qualificada nos lennos desta Lei, pieferencialmenie que lenha o mesmo objeto social:

VI - .A possibilidade de se instituir remuneração para os dirigentes da entidade que atuem

efetivamente na gestão executiva c para aqueles que a cia prestam serviços específicos,

respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado, na região corresptmdenle

a sua area de atuação:

VU - As normas de prestação de contas a serem observadas pela entidade, que determinarão,

no mínimo:

a) A observância dos princípios fundameniuís de coniabilidaJc e das Nonnas Brasileífas

de Contabilidade;

b) Que se dê publicidade por qualquer meio efica/. no encerramento do exercício tlscal,

ao reiatóno de atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo-se as

certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao PGTS, colocando-os à disposição

para exame de qualquer cidadão:

c) A realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso.

da aplicação dos eventuais recursos objeto do termo de parceria conforme previsto em
Hio. civil í' T. ■

regulamento; ••
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d) A prcsiaçào dc comas dc todos os recursos e bons dc origem pública recebidos pelas

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público será feita conforme determina o

parágrafo único do art. 70 da Constiluíçào i-ederal:

e) l-laborar balanço social e ambiental cm base na resolução n'' !.003'ü4 do CFC -

C'onse!ho Federal de (\)ntabilidade

Artigo 121. Atendido ao dispositiva da l.ei Federal 5.172 66 no artigo 14 o disposto na alínea

c do inciso iV do artigo è subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas

entidades nele referidas

1 • Nüo di.sTribuírem L^ualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer titulo:

fl - Aplicarem integralmente, no Pais, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos

institucionais:

111 - Manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades

capazes de assegurar sua exatidão.

Parágrafo 1" - Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou no $ 1" do artigo 9°. a

autoridade corapeienic pode suspender a aplicação do beneficio.

Parágrafo 2" - Os serviços a que se refere a alínea c do inciso IV do artigo 9'' sào

exclusivamente, os diretamente relacionados com os objetivos institucionais das entidades de

que trata este artigo, pre\ istos nos respectivos estatutos ou atos constitutivos

Artigo 122. A sessão de uma assembléia, uma vez instalada, poderá prorrogar suas atividades

para outra data. sem a necessidade de nova con\ ocaçào, desde que aprovado pelos presentes.

Artigo 123. Os conselhos dos profissionais e dos pais ou responsáveis poderão realizar

as.sembleia.s parciai.s para decisão de assuntos e.specificos. sendo que seu resultado deverá ser

encaminhado o conselho de administração para serem referendadas.

Artigo 124. A Secretaria Executiva poderá consiiiuir unidade de trabalho especifico para

desenvolvimento de aiixidades em forma de Departamento, os quais deverão ser clalx)rada.s

regras básicas administrativas e operacionais quando da sua constituição.
onciAt PiO. civa c-,
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Artigo 125. O associado patrocinador, que venha cfetivaioente contribuir financeiramente ou

com material nas atividades do INSTITliTO ALARME, poderá indicar o seu representante

para compor o conselho fiscal.

Artigo 126. Quando da vacância nos cargos do conselho de administração, fiscal, pais ou

responsáveis, profissionais e comunitário poderá ser complementada afnemêãç^ÃdBreratoW"!

homologada na assembléia subsequente.
nM 6 . 7 6 5
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Artigo 127. O INSTITVTO ALARME poderá licenciar sua.s atividJuíüs'pai'ií 6titi^á!s'p!ábõáfc' *

jurídicas do setor de Assistência Social

Artigo 128. O INSTITI TO ALARME poderá atuar eni todo terrHóno nacional, respeitando

as legislações penincnics.

Artigo 129. O INSTITl TO ALARME poderá constituir ou participar de instituições do

terceiro setor e outra.s unidades de Assistência Social e desenvolver atividades correlatas em

forma de .MANTIDAS, como: Educação, Esporte. Cultura. Meio Ambiente, para consecução

dos seus objetivos, com autonomia administrativa e financeira, sendo regulamentada quando

da sua constituição.

Artigo 130. O INSi rn IO ALARME poderá realizar gestão da,s unidades na área de

assistência social em forma de gestão ou parceria.

Artigo 131. O INSTITl TO AI.ARME deverá desenvolver programa especial do concessão

de bolsa de estudos para atender a comunidade de São José do Rio Preto e nos municípios de

atuação, com desenvolvimento de programas especiais.

Artigo 132. O INSTITli TO ALARME., respeitando a Lei Federal n° 12 I0I;09, atende

cumulativamente aos seguintes requisitos:

1  - Não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instiiuidores ou benfeitores

remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou titulo,

em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos rei^ctivos

• 'T m • , ▼ ■ ^ m -m r m t w s ▼ t
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atos constitutivos, exceto no caso de associações assistenciais ou fundações, sem fins

lucrativos, cujos dirigenies poderão ser remunerados, desde que atuem efetivamente na gestão

executiva, respeitados como limites máximos os valores praticados pelo mercado na região

correspondente à sua área dc atuação, devendo seu valor ser fixado pelo órgão dc deliberação

superior da entidade, registrado em ata, com comunicação ao Ministério Público, no caso das

fundações:

II - Aplique suas rendas, seas recursos e eventual superávit integralmente no território

nacional, na manutenção c desenvolvimento de seus objetivos institucionais:

lli - Apresente certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos

relativos aos tributos administrados pela Secretana da Receita Federal do Brasil c certificado

dc regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

IV - Mantenha escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, bem como a

aplicação em gratuidade de forma segrcgada, cm consonância com as normas emanadas do

Conselho Federal de Contabilidade:

V - Não distribua resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu

patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto:

VT - Conserve em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da emissão, os

documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou

operações realizadas que impliquem modificação da situação patrimonial;

VII - Cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária;

Vm - Apresente as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por auditor

independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade quando a

receita bruta anual auferida for superior ao limite fixado pela Lei Complementar n*'123, de 14

de dezembro de 2006.

Ariígy 133. O INS'1 ITliTO ALARMK, respeitando a Lei Federal n® 13.019/2014 no Artigo

15 atende cumulativamente aos seguintes requisitos.

I - Poderá ser criado, no âmbito do Poder Executivo federal, o Conselho Nacional de Fomento

e Colaboração, de composição paritária entre representantes governamentais e organizações

da síiciedade civil, com a finalidade de divulgar boas práticas c dc propor c apoiar políticas e

ações voltadas ao fortalecimento das relações de fomento e de colaboração previstas nesta
.  . OflCíAL R£0. CIVIL P. JUVlDiC-U
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Parágraf» 1". A composição e o funcioi^mento do Conselho Nacional de Fomento e

Coiabt>raçào serão disciplinados em regulamento.

Parágrafo 2°. Os demais emes federados também poderão criar instância pariicipiliva, nos

termos deste ártico.

CAPI I l LO XVIII. Da ( omissão

OMCiAl Rf.<3 Civil f .«u'h;Tõr:.n
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Artigo 134. O INSTlTliTO Al.zVRMK devera formar comissão, com a participação dos

associados ou não. como órgão complementar de decisão, sendo composto de número impar

de trarticipante.

Artigo 135. A comissão ptxlerá ser classificada de

I - Comissão permanente para dctlniçâo de bolsa de estudos e dc ética,

II - Comissão Icmptnána para definição dc assuntos e-speclficos como exclusão de assi>ciados.

alienação de patrimônios, ele

.Artigo 136. C) prazo de duração dc uma comissão icmporána (em como data hmite, noventa

(%) dias corridos após a sua homologação, podendo prorrogar por mais trinta (30) dias

corridos.

/\rtigo 137. A constituição e nomeação de qualquer comissão é atribuição dos conselhos

dellnidos na estrutura administrativa.

C .APÍTl lX) XI\ - Das Disposições Transitórias

Artigo 138. Compele ao Crupo (íesior de Transição;

I - Estruturar o INSTHT TO ALARME;

II - Constituir os conselhos dos profissionais, comunitário e dos pais ou responsáveis;

III- Foimar parceria com demais instituições e em|>resas;

IV- l-vStnjturar atividades;
n

V - Elaborar norma.s e regras internas; /

ZJf * W
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V! - Capitalizar associa(k)s;

VII - Ki)nnaiar programas.

VIII - Recadasirar os associados.

òficiÁtsfecv riv", p. joríiDi.t.".^]
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.Artigo 139. Com a aprovação do presente texto do e.statulo. ficam revogadas as disposições

em contrário.

.Artigo 140. O presciiie e.statulo entra em vigor, apos seu registro legal e demais providencias

cabixeis.

São Jose do Rio Preto - SP. 11 de outubro dc 2022.

Flavio Amá^) da Silva
Presidente do Conselho dc Administração
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